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As melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 22 de setembro de 2020.

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/ 006322/2020
Natureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 001123/2020

EMENTA: Aposentadoria Voluntária. Proventos Integrais. Ato Conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE e, após apreciação para fins de registro, reconheço
a  legalidade  das  Portarias  concessórias  de  aposentadoria  a  seguir
relacionadas, do quadro de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia,
a partir da data de publicação dos atos originais:

Parte/Responsável Órgão Cadastro Ato Data
Aposentadoria

Data
Publicação

Josete dos Santos Macedo SESAB 193174734 1550 13/09/2017 13/09/2017

Maria das Dores Oliveira SESAB 193142834 2150 17/08/2018 17/08/2018

Ivan da Silva Carvalho SESAB 193170243 2140 16/08/2018 16/08/2018

Railda Pires Cazumba SESAB 193264929 2132 16/08/2018 16/08/2018

Maria das Dores Braz Silva SESAB 193150683 2132 16/08/2018 16/08/2018

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Cabe  ressaltar as seguintes informações: a forma de cálculo da vantagem por
CET/RTI, para fins de incorporação aos proventos de inatividade das servidoras:
Josete dos Santos Macedo e Maria  das Dores Braz Silva tem como base a
média percentual dos últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês civil em que foi
adquirido o direito à aposentadoria ou dos últimos 12 (doze) meses anteriores ao
mês civil da protocolização do requerimento da aposentadoria, conforme preceitua
o artigo 38 da lei 11.357/2009, contrariando o entendimento da Atej deste Tribunal
que tem como base o Art.3º da Lei 3.267/77, alterado pelo Art.13 da Lei 4.613/85,
por se tratar de Legislação Especifica.

O Vencimento não foi percebido no último contracheque em razão das servidoras
Josete  dos  Santos  Macedo  e  Maria  das  Dores  Braz  Silva  se  encontrar
exercendo cargo de provimento temporário e optar por receber Função Gratificada,
na qual obteve reconhecimento da vantagem Estabilidade Econômica.

O valor total dos proventos do servidor  Ivan da Silva Carvalho está superior em
virtude do valor  da GID,  incorporado por  ter  sido percebido por  5 (cinco)  anos
consecutivos ou 10 (dez) anos interpolados, conforme preceitua o artigo 38 da lei
11.357/2009.  Por  conseguinte,  o  valor  da  média  referida  (R$  1.137,13)  foi
atualizado pelo INPC, incidindo no valor de R$1.182,65.

Ressaltamos que  apesar  de  não  ter  percebido  no  último  contracheque,  as
servidoras  abaixo  relacionadas,  incorporaram  as  respectivas  vantagens  por  ter
percebido por 05 anos consecutivos ou 10 interpolados, de acordo com o art. 38 da
L. 11.357/2009, conforme demonstrado pelo auditado.

Servidor Vantagem

Railda Pires Cazumba Plantão Noturno

Maria das Dores Oliveira Adicional Insalubridade e GID

As divergências, não descritas neste relatório, que por ventura ocorram entre as
parcelas constantes no contracheque e a fixação dos proventos do servidor foram
questionadas e saneadas junto a SUPREV, na instrução do Ato Aposentador.

Em decorrência dos exames realizados, para os processos regulares quanto aos
aspectos  da  fundamentação  jurídica  da  concessão  e  quanto  aos  valores  da
composição  do  benefício,  bem  como  no  pertinente  a  sua  formalização,  foram
elaborados Demonstrativos Individualizados por Ato Concessório de Aposentadoria,
agrupados em lotes  de  autuação,  dentre  os quais  o  que  compõe  os  autos  do
presente processo, que ora submetemos a superior deliberação.

Salvador, 22 de setembro de 2020.

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

Retificação da publicação do ATO Nº 088, de 23 de setembro de 2020, eDOTCE
de 24/09/2020
Onde se lê: 18/10/2020
Leia-se: 08/10/2020
 
ATO Nº 089, 24 DE SETEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições,  e  considerando  o  disposto  nos  artigos  54  e  55  da  Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, faz publicar o Relatório de Gestão
Fiscal referente ao segundo quadrimestre do exercício de 2020, detalhado na forma
do  anexo 1.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO DE 2019 A AGOSTO DE 2020

RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a”)                                                                                                 R$1,00

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

SET/19 OUT/19 NOV/19 DEZ/19 JAN/20

DESPESA  BRUTA
COM PESSOAL (I)

21.756.907,37 21.732.103,25 22.777.009,64 50.883.461,01 22.043.649,68

Pessoal Ativo (2) 14.718.016,04 14.715.333,61 14.873.393,04 40.473.377,44 14.526.472,37

Vencimentos,
Vantagens  e  Outras
Despesas Variáveis

12.141.637,71 12.154.935,77 12.246.837,69 34.928.722,77 12.200.380,17

Obrigações Patronais 2.576.378,33 2.560.397,84 2.626.555,35 5.544.654,67 2.326.092,20

Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.038.891,33 7.016.769,64 7.903.616,60 10.410.083,57 7.517.177,31

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

6.268.923,25 6.127.194,93 7.027.176,21 9.008.059,32 6.674.578,72

Pensões 769.968,08 889.574,71 876.440,39 1.402.024,25 842.598,59

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes
de  contratos  de
terceirização  (§  1º  do
art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º
do art. 19 da LRF) (II)

4.534.832,92 3.806.658,23 4.568.088,12 10.191.952,96 4.463.600,12
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Indenizações por 
Demissão e Incentivos
à Demissão Voluntária

80.483,32 82.733,78 74.502,47 1.140.538,46 41.171,60

Decorrentes de 
Decisão Judicial de 
período anterior ao da 
apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de 
Exercícios Anteriores 
de período anterior ao 
da apuração

8.565,05 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e 
Pensionistas com 
Recursos Vinculados

4.445.784,55 3.723.924,45 4.493.585,65 9.051.414,50 4.422.428,52

DESPESA  LÍQUIDA
COM PESSOAL (III) =
(I -II) 

17.222.074,45 17.925.445,02 18.208.921,52 40.691.508,05 17.580.049,56

R$1,00    Continuação

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM PESSOAL FEV/20 MAR/20 ABR/20 MAI/20 JUN/20

DESPESA  BRUTA  COM
PESSOAL (I)

22.490.635,00 19.660.967,61 25.460.584,06 22.603.775,21 22.577.004,36

Pessoal Ativo (2) 14.905.202,86 11.966.077,05 17.639.437,01 14.875.562,71 14.897.255,36

Vencimentos,  Vantagens  e
Outras Despesas Variáveis

12.276.064,42 9.350.187,35 15.018.346,05 12.181.488,22 12.201.536,28

Obrigações Patronais 2.629.138,44 2.615.889,70 2.621.090,96 2.694.074,49 2.695.719,08

Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.585.432,14 7.694.890,56 7.821.147,05 7.728.212,50 7.679.749,00

Aposentadorias,  Reserva e
Reformas

6.730.719,30 6.875.709,99 6.944.355,18 6.850.547,27 6.813.829,59

Pensões 854.712,84 819.180,57 876.791,87 877.665,23 865.919,41

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes  de
contratos  de  terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º  do
art. 19 da LRF) (II)

4.514.007,54 4.448.548,47 4.420.311,03 4.667.298,15 4.778.509,43

Indenizações por Demissão
e  Incentivos  à  Demissão
Voluntária 

1.421,28 0,00 0,00 22.878,07 6.385,91

Decorrentes  de  Decisão
Judicial de período anterior
ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas  de  Exercícios
Anteriores  de  período
anterior ao da apuração

82.875,56 37.858,38 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados

4.429.710,70 4.410.690,09 4.420.311,03 4.644.420,08 4.772.123,52

DESPESA  LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I -II) 

17.976.627,46 15.212.419,14 21.040.273,03 17.936.477,06 17.798.494,93

R$1,00  Continuação

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM PESSOAL JUL/20 AGO/20 TOTAL (ÚLTIMOS
12 MESES)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESA  BRUTA  COM
PESSOAL (I)

22.642.362,78 22.502.313,51 297.130.773,48

Pessoal Ativo (2) 14.821.208,05 14.881.628,43 203.292.963,97

Vencimentos,  Vantagens  e
Outras Despesas Variáveis

12.129.499,65 12.189.021,64 169.018.657,72

Obrigações Patronais 2.691.708,40 2.692.606,79 34.274.306,25

Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas 

7.821.154,73 7.620.685,08 93.837.809,51

Aposentadorias,  Reserva e
Reformas

6.898.061,79 6.725.754,41 82.944.909,96

Pensões 923.092,94 894.930,67 10.892.899,55

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes  de
contratos  de  terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º  do
art. 19 da LRF) (II)

4.775.394,81 4.757.552,91 59.926.754,69

Indenizações por Demissão
e  Incentivos  à  Demissão
Voluntária 

0,00 0,00 1.450.114,89

Decorrentes  de  Decisão
Judicial de período anterior
ao da apuração

0,00 0,00 0,00

Despesas  de  Exercícios
Anteriores  de  período
anterior ao da apuração

0,00 0,00 129.298,99

Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados 

4.775.394,81 4.757.552,91 58.347.340,81

DESPESA  LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I - II) 

17.866.967,97 17.744.760,60 237.204.018,79 0,00

R$1,00   Continuação

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE 
LEGAL

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
37.108.001.517,22 -

(-)  Transferências  obrigatórias  da  União
relativas às emendas individuais (V) (art.166A,
§1, da CF)

58.085.531,35 -

(-)  Transferências  obrigatórias  da  União
relativas às emendas de bancada (VI) (art.166,
§16, da CF)

68.103.676,00 -

 =  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA
COM PESSOAL(VII) = (IV - V - VI)

36.981.812.309,87 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VIII) =
(IIIa + IIIb) 237.204.018,79

0,64

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da
LRF) 332.836.310,79 0,90

LIMITE  PRUDENCIAL  (X)  =  (0,95  x  IX)
(parágrafo único, art. 22 da LRF) 316.194.495,25 0,86

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do
§ 1º do art. 59 da LRF) 299.552.679,71 0,81

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/DICOP/SUPREV/TCE/CCON
Nota: 1)Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do
exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processadas,  são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63
da Lei Federal nº 4.320/1964;
b)  Despesas  empenhadas,  mas  não  liquidadas,  inscritas  em  Restos  a  Pagar  não  processados,  consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei Federal nº 4.320/1964.
2)  No  item  Despesa  Bruta  com  Pessoal,  na  rubrica  Pessoal  Ativo,  originalmente  computada  no  valor  de
R$219.672.634,92,  foi  excluído  o  valor  de  R$16.379.670,95,  referente  a  Abono  Pecuniário  de  Férias
(R$8.138.401,78) e Abono Permanência (R$8.241.269,17), parcelas dedutíveis legalmente por força da Resolução nº
031/2016 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, publicada no e-DOTCE, em 04/05/2016;
3) Relatório elaborado com base na Lei Complementar nº 101/2000, art.55, inciso I, alínea “a” e art. 112 da Lei
Estadual nº 14.101/2019.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

DANIELA COUTO SILVA GOMES
Chefe da Coordenação de Contabilidade

VALTER LUZ ALMEIDA
Diretor Administrativo 

ELVIRA RITA BRANDÃO GONZALEZ
Chefe da Auditoria Interna

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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